
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.104 - PB (2011/0278839-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : ALEXANDRE MAGNUS FERREIRA FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO  : VISNEI ALEXANDRE DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. MANDADO DE SEGURANÇA. PRAZO DECADENCIAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. OFENSA À SÚMULA. CONCEITO DE TRATADO OU LEI 
FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
518/STJ. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DAS LEIS N. 9.494/97, 4.348/64, 8.437/92 E 
5.021/66. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, de que o ato 
impugnado ocorreu em 21.12.2009 e o mandamus foi impetrado em 
23.02.2010, o que afasta a decadência, demandaria necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos. Incidência da Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça. 
IV – Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que não aponta o 
dispositivo de lei federal violado pelo acórdão recorrido, circunstância que 
atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
V – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 
da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
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VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 05 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.104 - PB (2011/0278839-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : ALEXANDRE MAGNUS FERREIRA FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO  : VISNEI ALEXANDRE DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na impossibilidade de se 

conhecer o Recurso Especial com fundamento na alínea c, do permissivo 

constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico 

entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de 

situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes, na 

incidência das Súmulas n. 7 e 518 do Superior Tribunal de Justiça e na 

aplicação, por analogia, dos verbetes sumulares n. 282 e 284 do Supremo 

Tribunal Federal.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir a Súmula n. 

7/STJ, porquanto não há necessidade de revolver fatos e provas.

Assevera que citou expressamente os dispositivos legais 

violados pelo acórdão recorrido, não incidindo, desse modo, o óbice da 

Súmula n. 284/STF.

Assinala que, "ao contrário do afirmado na r. decisão 

hostilizada, o recurso especial não foi interposto contra enunciado de 

súmula. Conforme demonstrado, o recorrente especifica os dispositivos 

legais violados pelo acórdão recorrido e utiliza-se do verbete sumular apenas 

para fundamentar e corroborar a demonstração da violação" (fl. 457e).

Dispõe que a matéria foi debatida no acórdão recorrido de 

forma exaustiva, ocorrendo o prequestionamento implícito da matéria ora 

abarcada.

Afirma que o Recurso Especial foi interposto apenas com 
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fundamento na alínea "a" do permissivo, devendo ser afastado o óbice 

referente à ausência de cotejo analítico.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

464e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.104 - PB (2011/0278839-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : ALEXANDRE MAGNUS FERREIRA FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO  : VISNEI ALEXANDRE DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.  

Não assiste razão ao Agravante, porquanto o tribunal de 

origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, 

consignou que não foi consumado o prazo decadencial, uma vez que a 

ciência do ato que violou o direito líquido e certo do Impetrante ocorreu em 

21.12.2009 e o mandamus foi impetrado em 23.02.2009, nos seguintes 

termos do acórdão recorrido (fls. 296e):

Afirma o impetrado que o suposto constrangimento sofrido 
pelo impetrante ocorreu no momento do indeferimento da sua 
promoção, ou seja, em 19 de novembro de 2007, porém a 
propositura da presente demanda ocorreu apenas em 
23.02.2010, havendo assim, um decurso de prazo superiora 
120 dias, ocasionando, portanto, o instituto da decadência. Não 
assiste razão ao impetrado. É que, conforme pode ser 
constatado facilmente à fl.186, o impetrante requereu a 
retroatividade de sua promoção em 13.10.2009, somente 
tendo resposta no boletim datado de 21.12.2009. Dessa forma, 
o prazo decadencial alegado, venceria apenas em abril, de 
modo que, tendo o impetrante interposto o presente writ em 23 
de fevereiro, o mesmo encontra-se perfeitamente tempestivo.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
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pretensão recursal em sentido contrário, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 

à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: "A 

pretensão de simples reexame de prova nâo enseja recurso especial".

A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
pretensão de reexame de prova. SÚMULA Nº 07 DO STJ. 
DEMONSTRAÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE.  ASPECTO 
SUBJETIVO.
A teor do enunciado da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 
Justiça, se a reforma do julgado depende do reexame da 
prova, o recurso especial não pode prosperar.
Impossibilidade de exame com base na divergência pretoriana, 
pois, ainda que haja grande semelhança nas características 
externas e objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos serão 
sempre distintos.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 291.128/ES, Rel. Ministra MARGA 
TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 
REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
13/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO IPTU - DECADÊNCIA 
- TERMO A QUO - ART. 18 DA LEI N. 1.533/51 - 
CONTAGEM DA DATA DA ESCRITURA DE PROMESSA 
DE COMPRA E VENDA QUE MENCIONA A EXISTÊNCIA 
DO DÉBITO - REEXAME - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 
7/STJ.
1. Discute-se nos autos a data da ciência inequívoca do ato 
impugnado pela impetrante, ora recorrente, para fins de 
contagem do termo a quo do prazo decadencial de 120 dias 
para impetração do mandado de segurança, nos lermos do 
artigo 18 da Lei n. 1.533/51.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, em ação 
mandamental postulando o afastamento da exigibilidade do 
crédito de IPTU, o prazo decadencial para a impetração 
inicia-se a partir a inequívoca notificação do contribuinte, 
quando, então, o lançamento será tido como válido.
3. O Tribunal de origem interpretou o artigo 18 da Lei n. 
1.533/51. dispositivo tido por afrontado, a partir de argumentos 
de natureza eminentemente fática, ao consi- derar que a 
ciência do ato impugnado pela recorrente se deu no momento 
da lavratura da escritura pública de promessa de compra e 
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venda do imóvel, e não com a expedição de certidão positiva 
pela municipalidade. 
4. Não há como aferir eventual violação e contrariar o 
convencimento obtido pelas instâncias ordinárias sem que se 
reexamine o coniunto probatório dos presentes autos, ante o 
óbice da Súmula 7 do STJ. cuja incidência é induvidosa no 
caso sob exame.
Recurso especial não-conhecido.
(REsp 1085628/RJ. Rei. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2008, DJe 12/12/2008).

Por outro lado, consoante pacífica jurisprudência deste 

Superior Tribunal de Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no 

art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, deve ser considerado em 

seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de Tribunais, bem como 

atos administrativos normativos.

Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 

518, segundo a qual “para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não 

é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de 

súmula”.

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso 

especial quanto à alegação de ofensa à Súmula n. 279 do Supremo Tribunal 

Federal. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO 
NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO 
DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. CONTROVÉRSIA RELATIVA 
AO ESTORNO INDEVIDO DE JUROS. DESNECESSIDADE 
DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.(...)
(REsp 1359988/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 28/06/2013, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. 
REGRAMENTO QUE NÃO SE SUBSUME AO CONCEITO 
DE LEI FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. DANO 
MORAL IN RE IPSA. REEXAME DE MATÉRIA 
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FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
1.Não é possível, em recurso especial, a análise de resolução 
de agência reguladora, visto que o referido ato normativo não 
se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que 
cuida o art. 105, III, a, da CF.
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 518.470/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 20/08/2014, 
destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. MULTA 
APLICADA PELO PROCON. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DECRETO. OFENSA QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. REGULARIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.Conforme consignado na análise monocrática, é 
entendimento assentado na jurisprudência desta Corte que a 
alegação de violação de decreto regulamentar não pode ser 
conhecida, porquanto tal espécie normativa não se enquadra 
no conceito de "lei federal", conforme o permissivo 
constitucional do art. 105, III, "a". Precedentes.
(..).
(AgRg no AREsp 490.509/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 
15/05/2014, destaque meu).

Ademais, quanto à alegada inadequação da via eleita, observo 

que o Recorrente não apontou, de forma precisa, o dispositivo de lei federal 

que teria sido violado pelo acórdão recorrido, circunstância que atrai, por 

analogia, a incidência da orientação contida na Súmula 284, do Supremo 

Tribunal Federal, segundo a qual “É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
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INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO 
STF. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS 
FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. 
ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS 
NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial 
quando o recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, 
sem, contudo, apontar especificamente qual dispositivo de lei 
federal foi contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. NÃO SE PODE 
CONHECER DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de 
interposto com base na alínea "a" do permissivo constitucional, 
não indica, especificamente, o dispositivo de lei federal 
supostamente contrariado pelo acórdão recorrido. Aplicação, 
por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF 
quando o recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei 
federal teve sua interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo 
se o recurso tiver sido interposto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
10/05/2013).

Não obstante, de acordo com o entendimento firmado pelo 

Superior Tribunal de Justiça, é imprescindível o prequestionamento de todas 

as questões trazidas a esta Corte Superior para permitir a abertura da 

instância especial, inclusive as questões de ordem pública. 

Confira-se: 

Documento: 1664221 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

14/12/2017

Página  9 de 4



 
 

 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. 
PRECEDENTES.
1. A Corte Especial tem se posicionado no sentido de que, na 
instância especial, é necessário o cumprimento do requisito do 
prequestionamento das matérias de ordem pública.
2. Precedentes: AgRg nos EAg 1330346/RJ, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Corte Especial, DJe 20.2.2013; AgRg nos 
EREsp 1275750/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Corte 
Especial, DJe 1.2.2013; AgRg nos EREsp 947.231/SC, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 10.5.2012; 
AgRg nos EREsp 999.342/SP, Rel. Min. Castro Meira, Corte 
Especial, DJe 1º.2.2012; AgRg nos EDcl nos EAg 
1127013/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, 
DJe 23.11.2010.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EREsp 1253389/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 
02/05/2013, destaque meu).

No caso em tela, não é possível o conhecimento do apelo 

especial no ponto referente à alegada aplicabilidade das Leis n. 9.494/97, 

4.348/64, 8.437/92 e 5.021/66, ainda que se trate de questão de ordem 

pública, em face da ausência de prequestionamento da matéria pelo tribunal 

de origem, circunstância que atrai o óbice da Súmula 282 do Colendo 

Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
REAJUSTE GERAL. LEIS 817/2004 E 822/2004. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO DE ORDEM 
PÚBLICA. INSTÂNCIA ESPECIAL. ANÁLISE PRÉVIA. 
NECESSIDADE.
1. As matérias pertinentes aos artigos 206 do Código Civil e 10 
do Decreto 20.910/1932 não foram apreciadas pela instância 
judicante de origem, tampouco foram opostos embargos 
declaratórios para suprir eventual omissão, incidindo o óbice 
da Súmula 282/STF. Cumpre destacar que o requisito do 
prequestionamento é necessário até mesmo para as questões 
de ordem pública.
2. É firme a jurisprudência deste STJ no sentido de que, nos 
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termos do disposto no art. 1º do Decreto 20.910/1932, o prazo 
prescricional para propositura de ação de qualquer natureza 
contra a Fazenda Pública é quinquenal.
3. Inexistindo manifestação expressa da Administração 
Pública negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição 
do chamado fundo de direito, mas tão-somente das parcelas 
anteriores ao qüinqüênio que precedeu à propositura da ação, 
ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 
do STJ).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 507161/AP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 27/05/2014, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMENDA À INICIAL. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE ARGUIÇÃO A 
QUALQUER TEMPO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO PARA 
ANÁLISE NOS TRIBUNAIS SUPERIORES. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO POR ESTE STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Tendo em vista a natureza de ordem pública, o 
indeferimento da emenda inicial no tocante à prescrição 
intercorrente, não gera prejuízo a parte, motivo pelo qual, à luz 
do princípio pas de nullité sans grief, não há interesse recursal 
da recorrente quanto ao ponto.
2. "A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de ser 
imprescindível o prequestionamento de todas as questões 
trazidas a esta Corte, mesmo as matérias de ordem pública, 
para ensejar o pronunciamento deste Tribunal em recurso 
especial" (AgRg no REsp 1.151.678/RS, Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, DJe 10/06/2014).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1458441/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/08/2014, DJe 25/08/2014, destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 
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em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
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MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
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RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Número Registro: 2011/0278839-7 REsp 1.678.104 / PB

Números Origem:  20020100136932  99920100001844  99920100001844001

PAUTA: 05/12/2017 JULGADO: 05/12/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : ALEXANDRE MAGNUS FERREIRA FREIRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : VISNEI ALEXANDRE DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Curso de Formação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : ALEXANDRE MAGNUS FERREIRA FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO  : VISNEI ALEXANDRE DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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